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Aos trinta dias do mês de Janei ro ~ano de mi r novecentos e oitenta 

e quatro, nesta cidade de Avei ro, edifício d~ Paços do Concelho e Sala das Reu­

niões da Câmara Municipal, reuniu ordinariamente a mesma Câmara sob a presidência 

do Presidente, Sr. Dr. José Girão Pereira, e com a presença dos Vereadores Srs. 

Eng'? José Armênio Sequei ra Perei ra, Eng': Vítor José Pedrosa da Si lva, Capi tão Luís 

António Moreira Tavares, Custódio das Neves Lopes Ramos, Prof. Dr. Celso de Sous a 

Figuei redo Gomes e Dr. Manuel Maria Portugal da Fonseca. 

Declarada aberta a reunião e tendo previamente sido distribuído por 

todos os membros o respectivo texto, foi dispenesada a leitura da acta, de acordo 

com a disposição legal que permite tal procedimento. 

BALANCETES: - Presente o balancete desta Câmara Municipal, respei tan­

te ao dia vinte e sete do mês corrente, que apresenta um saldo de cinquenta e ci~ 

co milhões novecentos e quinLe mil setecentos e oito escudos, em dinheiro, e cin­

quenta e quatro milhões duzentos mil quinhentos e dois escudos e cinquenta centa­

vos, em documentos de despesa. 

TURISMO: - Por proposta do Vereador Sr. Capitão Moreira Tavares, foi 

deliberado o segu inte: 

Espectáculos: - Foi deliberado, por un an i rni da de , indeferir o pedido 

formulado pelo Grupo Académico de Coimb ra, para realização de um espectácul o na 

nossa cidade. 

Publi cidade: - Foi também deliberado, por unanimidade, autorizar a 

inserção de publicidade, nté ã importânci~ de dez mil escudos, na Quinzena de A­

vei ro, publ icação a cargo da Agência de Publicidade PUBLIALSA. 

Promoção Turística: - No seguimento do tratado na reunião de 23 do 

mês em curso, e por proposta do referido Vereador, foi de l i be re do , por unanimida­

de, anular a inserção de publicidade no Guia dos Hoteleiros, por falta de interes­

se. 

CULTURA: - Por proposta do Vereador Sr. Custódio Ramos, foi deliberado 
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Espectáculos: - Presente um ofício a Companhia Nacional de Bai lado, 

a propôr a realização de um espectáculo na n ssa cidade, cujos respectivos enca~ 

gos ascenderão a cerca de trezentos e quare ta mi I escudos. Depois de breve troca 

de impressões, a Câmara deI iberou, por unanimidade, informar de que, por motivos 

de restrições financei ras, esta Câmara Municipal não está interessada na real iza­

ção do espectáculo proposto. 

Publ icações : - Face ao pedido formulado no ofício n? 1202/83, de 29 

de Dezembro, último, da Delegação Escolar de Avei ro, foi del iberado, por unanimi­

dade, oferecer setenta exemplares do livro "Aveiro-Notas Históricas" à referida 

Delegação, destinados a serem distribuídos pelas Escolas do concelho. 

Santa Joana Princesa: - Foi também deI iberado, por unanimidade, ence­

tar di ligências junto da Fábrica da Vista-Alegre, no sentido de ser emitido um 

certificado comprovativo de que a Estatueta em biscuit de Santa Joana Princesa, 

cons titui uma série limitada e numerada. 

Biblioteca Municipal: - Deliberado, por unanimidade, adqui ri r as se­

guintes obras, destinadas à Biblioteca Municipal de Avei ro: História Genealógica 

da Casa Real Portuguesa - 25 volumes - sessenta mil escudos e Bibl ioteca Lusita­

na - 4 volumes - vinte e cinco mil escudos. 

Salão Cultural - Expositores: - Foi deliberado, por unanimidade, que 

de futuro, os expositores que se encontram fixos no Salão Cultural, não se voltem 

a empre s t a r , tendo em vista uma melhor conservação dos mesmos. 

Idem - Pianos: - Foi também deliberado, por unanimidade, não empres­

tar os pianos sem prévia autorização por del iberação municipal. Foi também deli­

berado, por unanimidade, mandar proceder ã af i naçáo dos referidos instrumentos 

musicais. 

CRIAÇAO DA FREGUESIA DE SANTA JOANA: - Foi deliberado, por unanimida­

de e por proposta do Vereador Sr. Custódio Ramos, encetar di ligências tendentes 

à futura local ização e instalação da Junt<l da Freguesia de Santa Joana. 

PROVAS DESPORTIVAS: - Foi deliberado, por unanimidade, oferecer uma 

taça ao Centro de Desporto, Cultura e Recreio do Pessoal dos C.T.T., para ser dis­

putada no Rally Paper a real izar no dia 18 de Feverei roo 

SUBSfDIOS: - Foi deliberado, por unanimidade, conceder um subsídio da 

quantia de sete mil e quinhentos escudos à Comissão de Festas do Márti r S. Sebas 

tião, destinado a comparticipar nas despesas efectuadas com os festejos em honra 
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- Por proposta do Vereador Sr. Capitã Moreira Tavares, foi delibera­

do, por unanimidade, conceder um subsídio de tr'nta e cinco mil escudos à Secção 

de Atletismo do Beira-Mar, desitnado a compart cipar nas despesas efectuadas com 

o 2? grande prêmio de Atletismo. 

- Acerca do assunto, o Vereador Sr. Dr. Portugal da Fonseca propos que 

se determinasse uma verba I imite e se elaborasse um plano dos subsídios que se 

pretendam atribui r no ano em curso. 

O Sr. Presidente referiu, também, que entende que deve haver o máximo 

de cuidado na distribuição de subsídios no corrente ano e propôs que, até Junho, 

próximo, se concedam, apenas, aqueles que sejam considerados absolutamente in­

d l spens àve i s , 

JUNTAS DE FREGUESIA - OISTRIBUIÇAO DE VERBAS: - Também sobre este as­

sunto, se travou prolongada troca de impressões, nomeadamente sobre a distribui~o 

de materiais tais como blocos, tijolos, areia, etc., às Juntas de Freguesia, ref~ 

rindo o Vereador Sr. Dr. Portugal da Fonseca que entende esta distribuição abs o l u 

tamente proibida, já que depois da distribuição de verbas a compra dos referidos 

materiais, deverâ ser unicamente da responsabi lidade daqueles orgãos executivos, 

tendo em vista uma melhor igualdade entre todos. Sobre o assunto, o Sr. Chefe da 

Secretaria prestou alguns esclarecimentos de natureza legal. 

ESCOLAS DO CONCELHO - ESCOLA PRI MARI A DE S. BERNARDO: - Foi I i da uma 

carta da Di rectora da Escola Primâria de S. Bernardo, atravês da qual se comunica 

que as respectivas Professoras levaram a efeito, junto dos pais dos alunos, uma 

campanha de angariação de fundos para a compra de um fotocopiador, da qual resul 

tou a importância de quarenta e seis mil duzentos e dez escudos, solicitando a 

concessão da importância que falta para a compra da referida máquina, que está 

orçamentada na quantia de setenta e cinco mi I escudos. 

Depois de prolongada troca de impressões, em que foi referida a deli­

beração tomada sobre o assunto na reunião de 19 de Dezembro, último, a Câmara de­

liberou, por unanimidade, conceder àquela escola um subsídio da quantia de vinte 

e oito mil setecentos e noventa escudos, correspondente à diferença entre o custo 

total do fotocopiador e a importância angariada. 

CONSTRuçAa DE UM CENTRO SOCIAL EM MAMaDEIRa - REQUEIXO: - Na sequência 

da deliberação tomada na reunião de 10 do mês em curso, sob o título "Construção 

do Centro Social da Paróquia de Nossa Senhora de Fátima - Mamodei ror ', o Vereador 

Sr. Ramos chamou a atenção para o teor da referida deliberação e sugeriu que a 

me s ma fosse rectificada na parte respeitante ao nome da obra, tendo em vista que 



L1 
- ~ " ~\~ {P/ 

~, 

a referida freguesia ainda não foi criada e, tamb-', pelo de não ser da co~ 

petência da Camara a construção de Centros Paro uiais. 

Assim, foi deliberado, por unanim'~ade, rectificar a referida del ibe­

ração, a qual passa a ter o título acima indicado - "Construção de um Centro Social 

em Mamodei ro - Requeixo" e, o início do segundo período passa a ter a seguinte 

redacção: "Foram ainda abertas propostas para a construção da Sede da Junta de Fre 

gues i a do I uga r de Mamode iro". 

GABINETE DE APOIO TEcNICO: - O Vereador Sr. Eng? Sequei ra Perei ra deu 

conhecimento de que na útima reunião real izada no GAT, foi apreciado o projecto da 

Região Territorial da Ria e, também, o projecto COBA - Plano do Baixo Vouga, tendo 

sido decidido pedi r àquele Gabinete uma profunda apreciação e emissão de parecer 

sobre ambos os projectos, pareceres estes que deverão, posteriormente, ser remeti­

dos às Câmaras Municipais para apreciação. 

FEIRA DE MARÇO - ABARRACAMENTOS: - O Vereador Sr. Capitão Morei ra Ta-

vares comunicou que dada a urgência verificada na e xecução das barracas para a 

Fei ra de Março, sol ici t ou propostas para o efei to e foram apresentadas as seguin­

tes: CARMEL - Carpintaria Mecânica, Lda. - preço unitârio - cento e cinquenta mi 1 

escudos; SOPREM - Sociedade de Preservação de Madeiras, S.A.R.L., - preço unitá­

rio - setenta e seis mi I oitocentos e quarenta e oito escudos e cinquenta centavos. 

Depois de breve troca de impressões, foi deliberado, por unanimidade, 

adjudicar à Fi rma SOPREM, a execução de 60 barracas pela quantia total de cinco mi­

lhões trezentos e noventa e quatro mil setecentos e sessenta e cinco escudos, inclu 

í ndo o I. T .. 

Mais foi deliberado, também por unanimidade, conferi r poderes ao Sr . 

Presidente, ou a quem suas vezes fizer, para outorgar no respectivo contrato. 

TRÃNSITO: - O Vereador Sr. Eng? Vitor Si lva focou o problema do trânsi­

to no cruzamento da Rua do Marco, com Estrada Nacional, em S. Bernardo e referiu, 

nomeadamente, a colocação de semáforos no referido local. Foi deliberado, por una­

nimidade, encarregar aquele Vereador de estudar o problema e apresentar u~~ solu­

çao concreta. 

- O mesmo Vereador comunicou, também, que a Junta de Freguesia de S. 

Bernardo pede autorização para a colocação de uma placa de boas-vindas ã entrada 

daquela local idade, com isenção de ta xa, tendo sido deliberado, por unanim idade, 

indeferir aquele pedido. 

FUNCIONALISMO MUNICIPAL - DISCIPLINA: - Face a uma informa ção prestada 

pela Secretaria, que aqui se dá como transcrita, foi deliberado, por unanimidade , 

instaurar processo disciplinar ao cantoneiro de limpeza José Maria Matos da Si lva , 
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por falta de assiduidade ao serviço e nomear Chefe de Secçao Sr. Rui 

Henrique Couceiro de Barros. 
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LICENÇAS DE OBRAS: - Presentes v5rips processos de obras, acerca dos 

quais a Câmara deI i be rou o seguinte: 

- N? 489/81, de Manuel Figueiredo Dias e outro, a requerer informação 

sobre a viabi lidade de construção de uma bateria de garagens e armaz~ns para arru­

mos , na Rua Eng? Von Haft, na freguesia da VerZ] Cruz, desta cidade. Depois de pré­

via troca de impressões e lidZ] a informação prestada pelo Gabinete de Urbanização, 

que aqui se dá como transcri ta, foi deliberado, por unanimidade, de acordo com a 

mesma, deferi r o pedido formulado. 

- N? 281/76, de Entufapra - Empresa Turística Farol-Praia, Lda., a 

requerer a aprovação do anteprojecto de um aldeamento turístico no lugar e fregue­

sia de S. Jacinto. Face ao parecer da Delegaç~o do Planeamento Urbanístico de A­

ve iro e ã informação prestada pelos Serviços de Urbanização e Obras, foi delibera­

do, por unanimidade, deferi r o anteprojecto em causa. 

- N? 65/81, de Francisco Alves Neves, a apresentar esboço para cons­

truir uns anexos num terreno situado no lugar e freguesia de S. Bernardo, do con­

celho de Aveiro. Depois de breve troca de impressões e após a leitura da informa­

ção prestada pelo Gabinete de Urbanização e do parecer do Centro de Saude de Avei­

ro, que aqui : se dão como transcritos, foi deliberado, por unanimidade, indeferir 

a pretensão formulada. 

- N? 635/83, de Mamarrosa - Sociedade de Construções, Lda.• a requerer 

informação sobre a viatilidadc de con strução no Eucal ipto Sul, tendo sido deliber~ 

do, por unanimidade, chamar o interessado a quem já foi passada a licença e per­

guntar-lhe se está disposto a aguardar algum tempo para a realização de um novO 

estudo para o local e, em co so afi rmat i vo , sol icitar ao Gabinete de Urbanização a 

real ização desse estudo. 

CONSTRUçAO DE UM MURO NA FREGUESIA DE ESGUEIRA: - Foi deliberado, por 

unanimidade, autorizar o pagamento da quantia de oitenta mi 1 escudos ao Sr . Antó­

nio Caetano Soares Vina gre, respeitante ~ construção de um muro na Rua Mariano 

Ludjero, na freguesia de Esguei ra , 

CONSTRUçAO DA NOVA SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA DE EIXO; - Foram presen­

tes tr~s facturas de João Ferreira Gonçalves, Artestética (Viei ra Dias & Ca.Lda.) 

e João António Morei l-a Sabino, das quan t i as de duzentos e quarenta e cinco mi I nov~ 

centos e vinte e cinco escudos e cinquenta centavos, vinte e três mi 1 trezentos e 

setenta e sete escudos e nove mi I e quinhentos escudos, respectivamente, respeita.0. 
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tes a mão de obra e materiais destinados ã nova S~ da Junta de Freguesia de Eixo. 

Foi de! iberado, por unanimidade, autorizar o res~ctivo pagamento. 

CONSTRUÇ~O DE UM POÇO JUNTO AO CEMíTERIO NA FREGUESIA DE CACIA: - Foi 

deliberado, por unanimidade, autorizar o pagamento da importância de cento e vinte 

e nove mi 1 seiscentos e vinte e cinco escudos ao Sr. Mário Marques Vi lar, respei~ 

te ã construção de um poço de rega junto ao Cemitério de Cacia, em substituição de 

outro que foi arrasado aquando do alargamento do acesso ao prolongamento do referi­

do cemitério. 

URBANIZAÇ~O DA ZONA A SUDESTE DE CACIA - ENERGIA ELtCTRICA : - Face a 

informação prestada pelos Servi ços de Urbanização e Obras, que aqui se dá como trcns­

cri ta, foi deliberado, por unanimidade, autorizar o pagamento da factura n? 5/8~, 

da TECNOPOR, da quantia de seiscentos e sessenta mil novecentos e sessenta e nove 

escudos, respeitante e elaboração do projecto de distribuição de energia elêctrica 

ã urbanização em epígrafe. 

NOCLEO HABITACIONAL DA QUINTA DO CANHA - EDIFrCIO-TORRE: - Foram pres~ 

tes três facturas da Firma MESQUITA, LDA., das importâncias de um mi lhão vinte e 

um mi 1 novecentos e trinta e um escudos; trezentos e trinta e seis mil seiscentos 

e sessenta e cinco escudos e quatrocentos e três mil setecentos e noventa e três 

escudos, respeitantes, respectivamente, a revisão de preços dos autos n?s. 28, 29 

e 30 da obra de construção do Edifício-Torre. Lidas as informações prestadas pela 

Engenhei ra responsável por aquela obra, a Câmara deliberou, por unanimidade, co~or 

dar com as mesmas e, por conseguinte, autorizar os referidos pagamentos. 

OBRAS EMBARGADAS: - Foi deliberado, por unanimidade, confirmar o embar­

go das obras levadas a efeito pelos i nd i v í duos a segui r indicados, dado que as mes­

mas foram executadas sem a prévia licen ça camarária, ou em desacordo com o projecto 

aprovado : Manuel Ferreira Barbosa, Henrique Simões Vieira, António Fernandes Modes­

to, Manuel Ferrei ra Araujo, Manuel das Neves Ferreira Lopes, Carlos Macedo da Con­

ceição, Mário Vieira da Costa Jacinto, Jose Rodrigues da Si lva, Jaime Alves de Frei 

tas, João Maria das Neves, Armando Marques da Si lva, Artur de Oliveira Soares, An­

tónio da Si lva, Jorge Manuel Ferreira Mota e Alberto Lelo Mesquita Madoreira. 

AQUISIÇ~O DE BENS: - Foi deliberado, por unanimidade, adquirir ao preço 

de cem escudos o metro quadrado , as seguintes área s de terreno aos indivíduos a 

segui r indicados, destinadas ã construção da nova Ponte da Vessada: Manuel da Cruz 

Pericão t:arvalho - 70 metros quadrados; Manuel dos Santos Ferreira Coutinho - 17 

metros quadrados; António Romão da Conceição - 156 metros quadrados; Alice Simões 

de Jesus - 126, 50 metros quadrados; António Duart e da Costa - 413 metros quadrados; 

Naria Marques Guima - 236 metros quadrados; Elisa Dias de Oliveira Barbosa - 212 

metros quadrados; Maria Marques Guima - 99 metros quadrados e Noémia de Carvalho 
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Foi ainda de l iberado, tambem por un ~idade, autorizar o pagamento das 

quantias de noventa mi 1 escudos e onze mil e ~ escudos aos Srs. Elisa Dias de 0­

11vei ra Barbosa e Maria Marques Guima, respeitante a benfeitorias por um poço e 

37 cêpas, respectivamente e conferir poderes ao Sr. Presidente ou quem o substitua, 
para outorgar nos respectivos contratos. 

AQUISIÇAo DE BENS - ZONA A SUDESTE DE CAC1A: - Presente um requerimen­

to de David da Costa Ferrei ra, proprietário do lote de terreno n~ 5 do sector I da 

zona em epígrafe, a sol icitar a desi~ência do refer1do lote, por fal ta de meios fi­

nancci ros para construi r a sua habitação. Foi de l iberado, por unanimidade, adqui rir 

aquele lote, pelo mesmo preço da venda e conferi r poderes ao Sr. Presidente, ou a 

quem suas vezes fizer, para outorgar no respectivo contrato. 

INSTITUTO "ANTONIO S!::RGIO" DO SECTOR COOPERATIVO: - A Câmara tomou conhe 

ci mento do ofício n~ 2606/83, de 5 de Dezembro, último, do Instituto acima indicado, 

a sol icitar a colaboração desta Câmara Municipal no sentido de ser viabi lizada a 

concretização de um trabalho conjunto - Municípios/Instituto António Sérgio -, vol­

tado para o aproveitamento dos recursos humanos e físicos regionais. Foi deliberado, 

por unanimidade, informar de que a Câmara, em princípio, colaborarã no que estiver 

ao seu a l cance. 

HABITAÇAo - CASAS DE FUNÇAo: - O Vereador Sr. Custódio Ramos sol icitou 

que na reunião a realizar no próximo dia 13 de Feverei ro, seja presente o processo 

relativo às casas de função, devidamente instruído pelos Serviços Municipais de Ha­

bitação e com todos os elementos necessários à Câmara tomar posição. 

ALIENAÇAo DE BENS - ZONA A SUDESTE DE CACIA: - Face à informação pres­

tada pelo Gabinete de Urbanização, que aqui se dá como transcrita, acerca dos pe­

didos para compra de terreno na zona em epígrafe, respeitantes à construção de ga­

ragens, foi deliberado, por unanimidade, remàer de novo O assunto ã Secção Técnic~ 

com vista a ser fixado o valor a atribui r àqueles terrenos. 

ESGOTOS: - Foi 1ido o ofício n~ 1744, de 20 de Janeiro, corrente, da 

Administração Regional de Saúde de Aveiro, a sol icitar que a Câmara interceda jun­

to dos Serviços Municipalizados, no sentido de serem normalizados os esgotos exis­

tentes no referido Laboratório. Foi deliberado, por unanimidade, deferi r o pedido 

formulado. 

CONSTRUçAo DO NO SUL DE ACESSO A CIDADE - REPOSIÇAO DO TRAÇADO DA VA­

RIANTE: - Foi presente e apreciada uma estimativa da quantia total de um milhão 

oitocentos e noventa e três mi 1 seiscentos e dezasseis escudos, elaborada de acor­

do com a proposta da Trange, datada de Abri I de 1982, apresentada aquando da adju­
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dicação da Obra de Arte e do desvio provi sório e q~j! ljd~stina ã reposição do traça­

" . - ./ ­do da va r i ant e . Seguiu-se breve troca de Impressrs sobre o assunto, tendo a Cama­

ra deliberado, por unanimidade, adjudicar àque~ Empresa, a execução dos respecti­

vos trabalhos pela mencionada quantia de um milhão oitocentos e noventa e três 

mil seiscentos e dezasseis escudos, ficando este valor sujeito a revisão de pre ços 

reportada ã data da apresentação da proposta. 

Mais foi deliberado, também por unanimidade, conferi r poderes ao Sr. 

Presidente, ou a quem suas vezes fizer, para outorgar no respectivo contrato. 

INSTITUTO SUPERIOR DE CONTABILIDADE E ADMINISTRAÇAo DE AVEIRO: - O Sr. 

Presidente comunicou que dada a urgência verificada na execução de divisórias num 

andar na Avenida Dr. Lourenço Peixinho, destinado ao Instituto Superior de Contab~ 

lidade e Administração e tendo em vista a falta de disponibi lidades financei ras da­

quele Instituto, para o efeito, e dado ainda, o grande interesse que aquele Estab~ 

lecimento tem para o ensino ria nossa cidade, foi deliberado, por unanimidade, que 

a Câmara suporte a real i zação daqueles trabalhos, devendo a importância gasta ser 

posteriormente reembolsada. 

Para o efeito, foram abertas duas propostas, dos seguinte s valores: 

ALFERPA, Lda. - seiscentos e oitenta mi 1 escudos e HANDY PORTUGUESA - quinhentos 

e noventa e sete mi I escudos. 

Foi deliberado, por unanimidade, remeter estas propostas ã Secção Téc­

nica para estudo e posterior resolução po r parte da Cãmara Municipal. 

UTILIZAÇÃO DOS AUTOCARROS PARA APOIO AS ACTIVIDADES CULTURAIS E DESPOR­

TIVAS: - Foi lido um ofício de 13 do corrente, da Casa do Povo de Requeixo, a so­

licitar a cedência gratuita de um autocarro, para transporte do Rancho Folclórico 

da Casa do Povo de Requeixo à Régua, para participar num convívio promovido pela 

Rádio Porto. Foi deliberado, por unanimidade, deferi r o pedido formulado. 

TOPONtMIA: - Lido o ofício da Junta de Freguesia da Glória, n? 9 j8~ , 

que
de 9 do corrente mês dando conhecimento de jfoi presente àquele Orgão Colegial uma 

proposta dos membros do Grupo do PSD da Assembleia de Freguesia, propondo que uma 

das novas artéri as da cidade, sit8ada na freguesia da Golória, venha a ter o nome 

do Dr. Francisco sã Carnei roo A final do mesmo ofício consta que na reunião ordi­

nária da Junta de Freguesia de 3 do corrente, foi deliberado enviar a esta Câmara 

Municipal a trancrição da proposta e, ao mesmo tempo, com o parecer favorável da 

esma Junta de Freguesia . 

O Vereador Sr. Custódio Ramos referiu então que hã 15 dias aquela su­

gestao, que não ê uma proposta, foi 1ida na reunião ordinária da Câmara Municipal, 

tendo então dado conhecimento do seu ponto de vista acerca do assunto . Em resposta 
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o Sr. Vereador Dr. Portugal da Fonseca disse que ap · sentav ~plroposta no sentido 

de ser dado o nome do Dr. Franci sco sá Carnei ro uma a r te r l a da cidade e do Eng ? 

Adelino Amaro da Costa a outra rua dcJ cidade. 

De novo no uso da palavra o Vereador Sr. Custódio RcJmos afirmou que 

na reunião de hã quinze dias sugeriu que antes de se tomar qualquer posição defi 

nitiva fossem elaboradas condições sobre a toponímia da cidade, o que fez preci­

s arren t e por pensar que a Câmara dos anos 84 não deveri a segui r o e xemplo da Cáme­

ra de 75 que aprovei tou estar no poder' para en xamear as ruas da c i dade com norre s 

que lhe eram especialn~nte queridos. O caso de Mário Sacramento, Vítimas do Fas­

cismo e outros mais. Ao que um Sr. Vereador retorquiu: - e reti rar outros! Tendo 

o Sr. Custódio Ramos respondido: Eu considero abusivo; ainda que seja um busto do 

Dr. Salazar ele marca a História de Portugal com todas as facetas positivas ou ne­

gativas, conforme a óptica porque cada um o analise; e nós estamos numa democra­

cia, cada um tem o di reito até a ser fascista, tem o direito a sê-lo; nao tem o 

direito é de andar a apregoar essa ideologia, porque a Constituição O proibe; mas 

de qualquer maneira tem o di reito de pensar. Eu estava a dizer que em 84 uma Câ­

mara não deve ter um comportamento que de aI gum modo se compare ao comportamento 

de uma Comissão Adrnl n i s t r a t l va de 75. Posteriormente a essa época, as Câmaras de­

mocráticas que governaram o Município de Aveiro segui ram, em matéria de toponímia, 

um comportalTento que eu me preocupo que se mantenha , isto é, evitar tanto quanto 

possível, caírmos naquela situação, que as pessoas criticam, de estar a uti 1izar 

certos nomes para a toponímia da cidade, que de algum modo qualquer força políti­

ca possa acusar os cJctuais detentores do poder de qualquer tipo de comparação com 

a época de 75. De qualquer modo, quer se goste ou não - e eu ainda não me pronun­

ciei sobre essa maté ria - já e xisti ram outras propostas designadamente da Ass enbeí a 

Municipal, que eu volto a repetir, não são propostas, são meras sugestões que pas­

sa ram por aqui e levaram o despacho de aguarde parcJ a nova oportunidade. Nesta 

perspectiva não se trata de tomar aqui uma posição contrária à proposta em si ­

- digamos assim, que eu queria que primei ro fossem definidos certos princípios que 

nós na prática já vínhamos seguindo, só que vinhamos seguindo princípios que afi­

nal eram tácitos. Quando pusemos, e isso foi definido já com a Cidade Rodrigo e 

a Banda Amizade e outros nomes que nós não seguimos própriamente personal idades 

pol íticas fosse de que quadran t e fosse. Por outro lado quando atribuímos o nome de 

José Pereira Tavares, tsmbém aí toda a gente tinha consciência que não se tratava 

de personalidade sequer política. Eu acho que numa cidade que continua afinal a 

ser uma cidade de província como Aveiro, nós devemos, na medida do possível, uti­

lizar um un i ve rs o de nomes de pessoas ligadas efectivamente ã cidade ou ao conce­

lho e talvez ao distrito. Estamos a sair fora desta esfera, eu não vou por aí; 
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daí que, seguindo com toda a lógica o meu compo~~ ~nto nesta Câmara desde o pri­

mei ro dia em que eu entrei aqui, que foi no ~ 6 de Novembro de 1981 , seguindo 

coerentemente o meu comportamento em rna t é r l/a de toponímia, eu não posso dar o meu 

voto favorável à proposta do Sr. Vereador, Dr. Portugal da Fonseca. 

Imediatamente o Sr. Presidente no uso da palavra afirmou: Eu compreen­

do perfeitamente a posição, aqui na Câmara, do Dr. Portugal da Fonseca. O Dr. Por­

tugal da Fonseca é capaz, nomeadamente nalguns aspectos, de dar intei ramente razão 

à argumentação do Vereador Sr. Custód io Ramos e à argumentação com que eu abri a 

matéria; compree.ndo perfei tamente a posição de canal izar a proposta que vem do seu 

Grupo. No entanto, esse argumento que o Sr. Ramos referiu , segundo o qual depois 

de 25 de Abri I eliminaram-se figuras, introduziram-se outras é verdadeiro: Penso 

que não deverrros ter o me smo procedimento. Mas a verdade tamoérn é esta: t. que nos, 

no fim de contas, tendo capacidade e possibi 1idade de repor a toponímia, se consi­

derarmos que está incorrecto, não sei, também o não fizemos, tirando aqui lo que 

nos poderia parecer mais chocante. Se está Mário Sacramento; Se se pretende que 

Arl indo Vicente que foi um candidato a Presidente da República, tenha uma rua em 

Aveiro eu penso que por maioria de razão se devia p6r sá Carneiro e Amaro da Cos­

ta . 

O Vereador Sr. Custódio Ramos, no uso da palavra afi rrnou: Estou recepti­

vo a que numa próxima reunião e studemos esta questão que o Sr. Presidente agora 

levanta, de saber se devemos ou não manter nomes como seja Manuel das Neves, Mário 

Sacramento e outros tais. Simplesmente, não é isso que está na mesa; nós podiamos 

discuti r eventualmente numa próxima reunião essa questão o que implica fazer um 

levantamento de todos e sses nomes que foram postos pela Comissão Administrativa e 

depois decidiamos convenientemente. E então o tratamento seria mais consentânio 

ainda. Agora eu apenas comparei o comportamento de uma Câmara eleita desde 1976, 

sob a pres idência do mesmo presidente que eu saiba nunca util izou nada disto ã 

semelhança da de 75 e agora modificamos o nosso rumo eu digo o que importa é man­

ter o rumo nesta matéria. 

De seguida o Vereador Sr. Dr. Portugal da Fonseca disse: O Sr. Presi­

dente, ao fim e ao cabo, corroborou os meus argumentos todos, ainda dizendo que a 

não ser que seja um grande estadista pois Aveiro pode reconhecer que esse grande 

estadista, tem direito a urna ruo em Aveiro e eu penso que sá Carneiro está nessas 

condições. Por todos os motivos que referi e mais um: o Porto de Aveiro que já da 

outra vez chamei aqui ã colação. Todos nós sabemos como o Porto de Aveiro arrancou 

naquele momento foi com a influência decisiva de sá Carnei ro, que numa viagem de 

S. Jacinto para Aveiro, vindo pela Torreira (na lancha do Turismo, adiantou o Sr. 

Ramos), foi nesse dia que ele deu a ordem específica do arranque imediato do Porto 

de Avei roo Ora, ()t~ por este facto - se não ainda hoje estou convencido de que a­

inda hoje o Porto de Avei ro n~o teria arrancado -, at~ por esse acto específico, 
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efectivamente parece que Avei ro deve esta;:renhecido a. sá rnei ro e dar-lhe o 

nome de uma rua e uma das ruas principais freguesia da Glória, conforme a su­

gestão da Assembleia de Freguesia. 

O Vereador Sr . Custódio Ramos no uso da palavra, afirmou: Eu queria a­

crescentar a propósito deste facto que o Sr. Vereador está a dizer que ele veio a 

Avei ro e despachou de imediato, portanto, lógicamente fez algo por Avei ro, ou fez 

muito por Aveiro. Eu queria dizer o seguinte: Eu penso que um governante, sejaele 

quem for, quando despacha uma coisa para uma terra é porque hã estudos feitos já 

hã muitos anos; um governante ao dar um despacho só cumpre a sua obrigação. 

O Vereador Sr. Eng? Seque] ra Pereira no uso da palavra disse: Eu, na 

reunião de hã quinze dias, a que presidi, pedi para se não continuar a discutires­

ta matéria - que aliás não ficou a constar da re spectiva acta - porque não gostaria 

de ver a proposta rejeitada, nem aprovada que não fosse por unanimidade, dada a fi­

gura que foi o Dr. Sá Ca rne i ro, antes e depois do 25 de Abri 1, a l iãs como toda a 

gente sabe. 

O Vereador Dr. Celso, afirmou: em relação a este assunto, ele já su~iu 

pelo que disseram em 1980 e não teve seguimento. Eu penso que e um assunto del ica­

do. Em relaç~o aos topónimos eu escrevi ate aqui alyuns apontamentos, acerca de 

regras que deveriam prevalecer nesta Câmara. Suponho que os topónimos devem ser o 

mais despersonal isados que for possível. Penso que os topónimos personalisados já 

existentes devem ser considerados como dados adqui ridos, devem ser inalteráveis em 

função de mudança de regime e de mudança de poder po] ítico, se não estamos a cai r 

permanentemente em situações de hesitação e de alteração. 

Os topónimos devem corresponder preferenci<llmente a designações locais 

ou mesmo da região. Se houve rem de ser personal isados, só a título excepcional, e 

deve ser dada preferência a figuras natur<lis do concelho ou mesmo da região liga­

das preferencialmente ã cultura, ii arte, ã ciência, ao comércio e ã indústria e 

porventura nunca à política. t evidente como disse o Sr. Custódio Ramos se hã poli. 

ticos que fazem alguma coisa, corno foi referido neste caso particular por Avei ro 

mas , é evidente que não fazem mais do que a sua obrigação. 

O Sr. Presidente perguntou então a opinião do Vereador Sr. Capitão Mo­

reira Tavares que no uso da pal<lvra disse: Eu admirei a figura extraordinária que 

foi o Dr. sá Carneiro, grande estadista, sempre tive uma grande admira ção por ele. 

Todavia, não quero que seja alterada a o r i e nt a ção que vem sendo seguida no que 

respeita a toponímia com a qual inteiramente concordo e que não deve ser alterada. 

O Sr. Presidente no uso da palavra disse que hã un~ série de dei ibera­

ções sobre atribuições de nomes a ruas. Sem querer adiar esta discussão, talvez 

fosse conveniente ver os compromissos que aí temos porque eu sou capaz de aceitar 
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dar o nome de Sa Carne! ro e Amaro da Costa - eu nao tenho&falado aqui em Amaro da 

Costa porque não estou à vontade também para isso pelas razões que são do vosso 

conhecimento -, mas se aceito que fique Mário Sacramento, também aceito que fique 

Sá Carnei ro, ou que a gente então defina critérios rígidos e diga assim: bem! Que 

compromissos temos? Eu gostaria de ver este estudo feito. Não estou, pura e simple~ 

mente a adiar a votação desta matéria, não tenho razão nenhuma de ordem pessoal 

para o fazer. 

Acerca do assunto o Vereador Sr. Eng~ Vítor Si lva disse que mandou fa­

zer um levantamento e entregou à Fiscalização para informar acerca das ruas às 

quais ainda não foi atribuída designação. De novo no uso da palavra o Sr. Presiden­

te: O meu receio é este: Se nós hoje decidirmos atribui r o nome da rua de sá Car­

nei ro, amanhã na Assembleia tenho algumas pessoas a dizer: Já cumpri ram as recome~ 

dações da Assembleia sobre Arl indo Vicente e Alvaro Seiça Neves? Eu gostaria de 

chegar ã Assembleia comdeterminado tipo de fundamentos que me permitissem responce r 

coerente e cabalmente às questões que forem postas. Por outro entendo que a Câmara, 

também neste campo da toponímia não pode nem deve ficar sujeita às pressões parti­

dárias de que lado forem. As propostas sobre Alvaro Neves, Manuel das Neves, Arlin­

do Vicente, Sá Carnei ro e Amaro da Costa, são notóriamente propostas de caríz po­

1ítico-partidárias. Por isso entendo que se não pode ficar à disposição dos parti­

dos. E a conclui r: Eu faço esta contra pr~posta que antes de mais é necessário fa­

zer o levantamento e defini r critérios, estabelecer princípios. 

O Dr. Portugal da Fonseca, afi rmou de seguida o seguinte: Eu penso que 

o fundamental é a atribuição do nome ficando para depois a escolha da rua. 

Imediatamente a segui r o Sr. Presidente perguntou ao Dr. Portugal da 

Fonseca se mantém a proposta ao que este respondeu afi rmativamente. Continuandono 

uso da palavra o Sr. Presidente di rigindo-se àquele Sr. Vereador afi rmou: Eu faço 

a seguinte proposta: Que a sua proposta seja votada e mesmo que não vença, digaros 

assim, que, entretanto, o assunto se não encerrasse sem primeiro se fazer o apanha­

do de todos os compromissos que temos e a definição de 3 ou 4 princípios básicos. 

Após troca de impressões acerca do assunto, o Sr. Presidente pôs à 

votação a proposta do Vereador, Sr. Dr. Portugal da Fonseca, tendo-se verificado o 

seguinte resultado: a favor - dois votos (Dr. Portugal da Fonseca e Eng ~ Sequei ra 

Pereira); contra - dois votos (Dr. Celso e Custódio Ramos) e três abstenções (Sr. 

Presidente, Capitão Moreira Tavares e Eng? Vítor Silva). 

Tendo em vista que se verificou empate e atendendo a que o Sr. Presi­

dente não usou do voto de qualidade dado que não tinha votado nem a favor nem con­

tra pois abstivera-se, acabou por votar contra pelo que o resultado final foi o 

seguinte: a favor dois votos; contra três votos e duas abstenções. 

DECLARAÇCES DE VOTO: - Vereador Sr. Custódio Ramos - Votei contra para 
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se r coe ren t e e de f en de r essa mesma , tem si ddl J í mbre desta Câmara ecoecên~e
 

~
 

I , 

da Câmara anterior em que eu também fu ~~ereador, em matéria de toponímia. 

Durante a discussãü aprese~tei a sugestão e na discussão anterior até 

formulei a proposta de que esta Câmara, antes da vota ção da proposta do Dr. Port~ 

gal da Frnseca definisse um conjunto de princípios que regeriam a conduta desta 

Câmara e, portanto, sem que esses princípios fossem definidos eu nunca aprovaria 

esta proposta nem de outro político qualquer. 

Eng~ Vítor Si lva - Eu abstive-me porque não me choca absolutamente na­

da o facto de porem o nome de uma rua a sã Carneiro, devendo no entanto, a r ran j a r r 

-se uma forma, uma argumentação para casos futuros e portanto que seja abordado 

novamente este caso e nessa altura sou até capaz de votar a favor. 

Dr. Portugal da Fonseca - Votei a favor porque tendo sido sá Carneiro 

um estadista de Portugal e não partidário como ele sempre disse e quis que assim 

fosse, sempre pensei que a sua figura mereceria o reconhecimento da gente democrâ­

tica de Aveiro POI- quem ele sempre teve profunda e enorme admiração 

Presidente da Câmara - Votei contra por sentir a necessidade de se 

defenderem alguns princípios na atribuição da toponímia local, nomeadamente no 

que se refere a figuras de ordem política e por não estar devidamente informado 

também sobre a alegada intervenção ou a decisiva intervenção do Dr. sá Carneiro no 

arranque do Porto de Aveiro. Dado que houve empate e não pode funcionar o voto de 

qual idade, pela minha abstenção, e porque apresentei uma contra proposta, eu para 

sai r deste impasse votei contra a proposta do Dr. Portugal da Fonseca. Propunha 

portanto que a Câmara fizesse o apanhado de todos os compromissos que temos a este 

nível de toponímia e que esta matéria viesse novamente à reunião de Câmara. 

Continuando no uso da palavra, o Sr. Presidente afirmou: Eu própriosou 

capaz de a trazer - e comprometo-me a trazer novamente esta matéria e esta propos­

ta da Junta de Freguesia da Glória - à reunião de Câmara mas depois de estar feito 

aquele trabalho sobre o assunto. E também quero dizer o seguinte: trazendo isto ~ 

reunião de Câmara, novamente, e vencendo, por e xemplo, esta proposta, não estou com 

qualquer manobra di latória, nem a tentar vi r a colher os louros de futuramente ser 

dado o nome de uma rua a sã Carneiro. A proposta é do PSD, eu votei contra ela pe­

las raz~es que referi, po rtanto não hà da minha parte qualquer intenção deste ti­

po, desde já o declaro e pode ficar em acta. 

O Vereador Sr. Dr. Portugal da Fonseca declarou que a proposta não é 

do PSD; a proposta é do Vereador Portugal da Fonseca, final izando por afi rmar que 

essa rectificação ficasse em acta. 

Vereador, Prof. Dr. Celso - Votei contra porque na reunião passada em 

que foi inicialmente debatido este assunto, entendi que eram necessários portanto 

o estabelecimento desses princípios pelos quais se irã o reger este assunto delica­

do de toponímia. Entretanto, pessoalmente elaborei algumas destas normas e dentro 

,
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dessas normas ficava de fora essa proposta. E a ser coerente com as normas que 

eu e s t abe le c i, não quero dizer que t i ve s s esgotado esses princípios, mais ninguém 

mais apresentou outros, portanto eu tivé que votar forçosamente contra, embora sá 

Carnei ro para mim fosse um homem que mereceu imensa admiração, como homem, como 

político, mas de maneira nenhuma gostaria que figuras políticas só pelo facto de 

serem pol íticas constassem da toponímia desta Cidade. Ele ou qualquer outro. Portan 

to, este princípio não é só para ele é para qualquer outro. 

De seguida o Sr. Presidente perguntou ao Sr. Eng? Sequei ra Pereira se 

queria fazer alguma declaração de voto. Tendo respondido negativamente, o Sr. Pre­

sidente continuou: bem, fiz uma declaração de voto e a segui r uma proposta, ao que 

o Vereador Sr. Custódio Ramos retorquiu: Sr. Presidente, eu permito-me discordar 

da metodologia que o Sr. Presidente está a segui r. Eu penso que o Sr. Presidente 

fez uma declaração de voto e agora é que deve fazer uma proposta que é, ao fim e 

ao cabo, todos estão a pegar naqui lo que eu defendi hà quinze di as, que e que es­

ta Câmara deve definir para si p r óp r i a um conjunto de princípios em matéria de 

toponímia. Quanto ã questão do processo da Glória, levou sopa, deve ser arquivado, 

não se fala mais no assunto. Se, definidos estes princípios alguém quizer pespe­

gar nesta proposta do Dr. Portugal e voltar a dizer: mas eu agora, daqui por um 

mes ou um ano volto a propôr o nome do Dr. Sá Carnei ro a uma rua da cidade, isso 

é outra questão, é ele que assume . .. , agora o caso da Glória acho que esse proces­

so foi arquivado. E então agora podiamos efectivamente pegar na proposta de que 

alguém se encarregue de elaborar um conjunto de princípios. Não é ficarmos nas mcias 

tintas; eu por mim assumi as minhas responsabil idades, esse assunto vai para o 

arquivo, não se fala mais no assunto. Se o Dr. Portugal quizer outra vez fazer a 

proposta que assuma, volta ã carga. Tem todo o direito até final do seu mandato. 

O Dr. Portugal da Fonseca, no uso da palavra afirmou: Sr. Presidente 

eu tenho di reito de defesa, fui agora insultado (foi insultado? Perguntou o Verea­

dor, Sr. Custódio Ramos). Gostaria que ficasse em acta, fui chamado aqui de tei­

moso, isso não se trata de teimosia, isto trata-se de lógica de pensamento e 

quando a lógica de pensamento é considerada verdadei ra para nós, nós devemos lutar 

por es se ideal até ao fim. Remeto ã procedência a palavra teimoso porque se eu 

fui teimoso mais teimoso foi o Sr. Vereador que, efectivamente, não quis compreen­

der os argumentos do adversário pol ítico. 

O Sr. Custódio Ramos disse: A expressão teimoso é uma força de expres­

são, não tem o s ignificado que o Sr. Dr. lhe e stá a dar. Eu referi teimoso no se~ 

tido seguinte: Se nós hà quinze dias deliberássemos, ou melhor, a Câmara deliberas 

se aprovar a minha proposta que é de que vamos definir princípios e depois apre­

ciarmos a proposta objectiva, de pôr ou não pôr o nome de rua do Dr. Sá Carnei ro, 
nós hoje, quinze dias depois, já estavamos senhores dos princípios. Só que conti­
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nuamos a discutir casuísticamente o nome A, B ou ;V 'e 
,. 

as pessoas recusam-se a dis­

cutir princípios. 

De novo no uso da palavra o Sr ... Dr. Portugal da Fonseca: Sr. Presiden­

te, queria saber, e é um requerimento que faço ao Sr. Presidente, se mantem ou 

não a sua proposta se a altera ou não altera ao que o Sr. Presidente informou que 

sim senhor, mantem a sua proposta, acrescentando que o sentido da proposta e fQn­

damentalmente este, de rever toda a situação de toponímia, os compromissos da câ­

mara para em face deles nomeadamente e talvez até numa situação casuística e des­

sa apreciação casuística vir a definir princípios gerais que nos permitam depois 

resolver algumas dessas mesmas situações. Nada impede que futuramente eu retome, 

já o declarei aqui, ser autor da proposta, se eu vier aqui propôr o nome de Sá Car­

nei ro, a autoria da proposta, a remeto ao Dr. Portugal da Fonseca que a propos . 

O Vereador Sr. Custódio Ramos no uso da palavra afirmou: Eu quero ver 

se percebi bem a proposta do Sr. Presidente que tem duas matérias e creio que uma 

delas de fazer o levantamento, ela já está aprovada na penúltima reunião de Câma­

ra em que foi deI iberado no sentido de se fazer o levantamento, que já está a ser 

feito, das ruas existentes, das vagas existentes e dos nomes que já foram atribuí­

dos e cujas deliberações de Câmara não foram, efectivamente, implementadas. Esta 

deliberação já está tomada hã quinze dias. Agora,o Sr. Presidente está, ao fim e 

ao cabo, a assumir uma proposta que foi aqui abordada, foi aqui discutida, o Dr. 

Celso tornou a repisar agora, mas que no fundo o autor da ideia fui eu, e que esta 

Câmara encarregue alguem - e eu até lembrei o assessor cultural -, de trabalhar 

nesta matéria, sugerir um conjunto de princípios que hão-de nortear esta Câmara em 

matéria de toponímia, enquanto nós formos mandatários do cargo em que estamos in­

vestidos. 

O Sr. Presidente no uso da palavra disse: Bem, eu desconhecia, eu não 

estive na última reunião, não I i a acta: De qualquer modo a minha proposta fica 

sem grande conteúdo. No entanto, uma vez que já há deliberação de Câmara ... Assim, 

a minha proposta é a seguinte: Que feito o levantamento no prazo de quinze dias, 

volte esta matéria da toponímia ã Câmara, bem como a definição dos princípios. 

Posta ã votação foi a mesma aprovada com seis votos a favor e um voto contra do 

Vereador Dr. Portugal da Fonseca que fez a seguinte declaração de voto : Votei con­

tra pelo facto de qualquer parte das propostas já ter sido aprovada na reunião an­

terior e porque considero que efectivamente esta proposta poderia eventualmente ir 

desagravar o agravamento que tivemos aqui em relação à votação anterior, ou seja, 

dar o nome de uma rua a Francisco sá Carnei roo 

FUNCIONALISMO MUNICIPAL - DISCIPLINA: - O Sr. Presidente apresentou o 

processo discipl inar instaurado ao tercei ro-oficial, interino, Sr. Manuel Gomes 
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do respectivo instrutor, adiantando qu~·~em responsabi lidade neste assunto, di­
/' 

recta e indi rectamente, pois levou ~;rocesso para sua casa para o estudar, pre­

cisamente na altura em que mudou de habitação, tendo sua esposa arrumado o dito 

processo juntamente com outros papeis que ficaram retidos num caixote. Depois de 

na Câmara Municipal se ter procurado por todos os meios o processo que nao apare­

ceu - disse o Sr. Presidente - a esposa encontrou-o, na sua casa, no dito cai xote, 

concluíndo por lamentar o que se passou e reiterando a culpa que em tal matéria 

lhe cabe . 

Continuando no uso da palavra o Sr. Presidente leu parte do relatório 

do instrutor, no qual é proposta a pena de aposentação compulsiva, previsto na 

alínea f) do Ar t ? II'? do Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei n ? 

191-D/79, de 25 de Junho, ainda em vigor, tendo em vista que o novo Estatuto Dis­

cipl inar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local, 

aprovado pelo Decreto-Lei n ? 24/84, de 16 de Janeiro, só "e ntra em vigor no dia 

1 do mês seguinte ao da sua publ icação", como determina o seu Artigo 3? 

Ainda no uso da palavra, o Sr. Presidente informou os Srs. Vereadores, 

principalmente aqueles que não transitaram do mandato anterior, das faltas prati­

cadas pelo referido funcionário, Sr. Manuel Gomes Correia e leu parte do relatório 

do respectivo instrutor, segundo o qual, o arguido também recebia dinhei ro respei­

tante a joias e quotas de pretensos associados trabalhadores do Município e de 

seus fami 1iares, de que não prestara contas à ACASA, daí resultando que aqueles 

não beneficiavam da assistência a que teriam di rei to. 

O Vereador Sr . Custódio Ramos, no uso da palavra, lamentou o sucedido 

e comunicou que considerava o caso de bastante gravidade e disse demarcar-se cem 

por cento do processo frizando que não tem nada a ver com o sucedido ao que o Sr . 

Pres i dente respondeu que assume toda a responsab i 1i dade dos actos que prat i c a , fi­

nal izando por afirmar que o Sr. Vereador não tem qualquer responsabilidade no ca­

so. 

Imediatamente a segui r o Vereador Sr . Dr. Portugal da Fonseca comuni­

cou que e um leigo nesta matéria e foi apanhado de surpreza. 

Após troca de impressões acer ca do assunto e considerando que o Esta­

tuto Disciplinar ainda em vigor não contém qualquer preceito legal que estabeleça 

determinado prazo para ser proferida a decisão do processo disciplinar, o que aco~ 

tece no novo Estatuto Disciplinar, foi deliberado, por unanimidade, apl icar ao 

terceiro-oficial, interino, Sr. Manuel Gomes Correia a pena de aposentação compul­

siva, prevista na alínea f) do Artigo II? do Estatuto Disciplinar, proposta pelo 

respectivo instrutor. Mais foi deliberado, por proposta do Vereador Sr. Custódio 



Ramos e por unanimidade, remeter o processo discipl inar ao Delegado Procurador da 

Repúbl ica, no Tribunal Judicial da Comarca de Aveiro, por haver índicios de proc~ 

dimento criminal . 

PAGAMENTOS : - Foi deI iberado, por unanimidade, nos termos do n9 4 do 

Art9 1059 da Lei n9 79/77, autorizar o pagamento dos documentos registados sob os 

n?s. 154 a 158, 161 a 197, 200 a 209 e 238, da quantia total de vinte e seis mi­

lhões novecentos e cinquenta e três mi 1 duzentos e setenta e dois escudos. 

APROVAÇAo EM MINUTA: - Mais foi deliberado, também por unanimidade, 

aprovar a presente acta ~m minuta, nos termos da disposição legal atrás menciona­

da, a fim de as respectivas deliberações produzirem efeitos imediatos. 

Não havendo mais nada a tratar, foi encerrada a presente reuni~o. 

Eram 20 horas. 

Para constar e devidos efeitos, se lavrou a presente acta, que 

\ , Che fe da Secretaria da Câmara Municipal de Aveiro,eu~ 

a subscrevo. 
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